
Decretos
DECRETO Nº 53.335, 
DE 20 DE AGOSTO DE 2008

Altera o Decreto 51.960, de 4-7-2007, que
institui o Programa de Parcelamento
Incentivado - PPI ICM/ICMS no Estado de
São Paulo, para a liquidação de débitos fis-
cais relacionados com o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias - ICM e com o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e considerando o dis-
posto no Convênio ICMS-68/08, de 4 de julho de 2008,
e no Parecer PA 35/2007, exarado pela Procuradoria
Geral do Estado,

Decreta:
Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se

segue o “caput” do artigo 4º do Decreto 51.960, de 4
de julho de 2007, mantidos os seus incisos:

“Artigo 4º - O contribuinte poderá aderir ao Pro-
grama de Parcelamento Incentivado - PPI ICM/ICMS,
até 30 de setembro de 2008, mediante acesso ao
endereço eletrônico www.ppidoicms.sp.gov.br, no qual
deverá (Convênio ICMS-68/08):” (NR).

Artigo 2º - Fica acrescentado o § 6º ao artigo 1º do
Decreto 51.960, de 4 de julho de 2007, com a seguinte
redação:

“§ 6º - A Secretaria da Fazenda poderá disciplinar
a utilização de crédito acumulado para liquidação de
parcelas vincendas relativas a parcelamentos de débi-
tos fiscais celebrados nos termos deste decreto, sendo
que a liquidação deverá ser efetuada sempre da última
para a primeira parcela.

Artigo 3º - Excepcionalmente, os contribuintes que
tiverem aderido ao PPI ICM/ICMS nos termos do Decre-
to 51.960, de 4 de julho de 2007, e que possuírem par-
celas vencidas há mais de 90 (noventa) dias e não
pagas poderão efetuar o recolhimento dessas parcelas
até o dia 30 de setembro de 2008, acrescidas do per-
centual previsto no item 3 do parágrafo único do arti-
go 7º do referido decreto e dos juros referentes ao par-
celamento.

Parágrafo único - Efetuado o recolhimento nos ter-
mos deste artigo, não se aplica o disposto na alínea
“b” do inciso II do artigo 6° do Decreto 51.960, de 4
de julho de 2007.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 18 de
agosto de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de agosto de 2008
ALBERTO GOLDMAN
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de agosto de 2008.
São Paulo, 7 de agosto de 2008

OFÍCIO CONJUNTO GS-CAT/PGE Nº 4/2008
Senhor Governador,
Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência

a inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto
51.960, de 4 de julho de 2007, o qual institui o PPI no
Estado de São Paulo, para, dentre outras alterações,
estender o prazo de adesão para 30 de setembro de
2008.

Cabe ressaltar que a referida prorrogação de prazo
foi autorizada pelo Convênio ICMS-68/08, celebrado
no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária
- CONFAZ, no dia 4 de julho de 2008, e que a imple-
mentação, por meio de decreto, do mencionado convê-
nio tem respaldo no Parecer PA n° 35/2007, exarado
pela Procuradoria Geral do Estado.

A presente proposta prevê, também:
a) que a Secretaria da Fazenda poderá disciplinar a

utilização de crédito acumulado para a liquidação de
parcelas vincendas;

b) a possibilidade de os contribuintes que já ade-
riram ao PPI recolherem, até 30 de setembro de 2008,
eventuais parcelas vencidas há mais de 90 dias e

ainda não pagas, desde que acrescidas dos juros refe-
rentes ao parcelamento e do percentual de 20% rela-
tivo ao atraso, sem que ocorra o rompimento do par-
celamento.

Com essas justificativas e propondo a edição de
decreto conforme a minuta, aproveitamos o ensejo
para reiterar-lhe nossos protestos de estima e alta con-
sideração.

Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Marcos Fábio de Oliveira Nusdeo
Procurador Geral do Estado
Excelentíssimo Senhor
Doutor JOSÉ SERRA
Digníssimo Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

DECRETO Nº 53.336, 
DE 20 DE AGOSTO DE 2008

Institui o Programa Estadual de
Contratações Públicas Sustentáveis e dá
providências correlatas

ALBERTO GOLDMAN, Vice-Governador, em Exercí-
cio no Cargo de Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Considerando a premência de implementação de
ações de consumo sustentável por parte da Adminis-
tração Pública direta e indireta do Estado;

Considerando a necessidade de observância de cri-
térios sócio-ambientais nas contratações do Estado;

Considerando que o artigo 170 da Constituição
Federal estabelece competir ao Poder Público a defesa
e preservação do meio ambiente, conferindo tratamen-
to diferenciado conforme o impacto ambiental dos pro-
dutos e serviços, assim como de seus processos de ela-
boração e prestação; e

Considerando que o poder de compra do Estado é
o meio eficaz para promover o desenvolvimento sus-
tentável,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, no âmbito da Adminis-

tração Pública direta e autárquica do Estado, o Progra-
ma Estadual de Contratações Públicas Sustentáveis.

Artigo 2º - O programa de que trata este decreto
tem por finalidade implantar, promover e articular
ações que visem a inserir critérios sócio-ambientais,
compatíveis com os princípios de desenvolvimento sus-
tentável, nas contratações a serem efetivadas no âmbi-
to a que alude o artigo anterior.

Artigo 3º - Consideram-se critérios sócio-ambien-
tais, para fins deste decreto:

I - fomento às políticas sociais;
II - valorização da transparência da gestão;
III - economia no consumo de água e energia;
IV - minimização na geração de resíduos;
V - racionalização do uso de matérias-primas;
VI - redução da emissão de poluentes;
VII - adoção de tecnologias menos agressivas ao

meio ambiente;
VIII - utilização de produtos de baixa toxicidade.
Artigo 4º - A coordenação do programa a que

alude o artigo 1º deste decreto caberá à Secretaria de
Gestão Pública.

Artigo 5º - São atribuições da Secretaria de Gestão
Pública, no exercício da competência de que trata o
artigo anterior:

I - propor diretrizes, normas e procedimentos volta-
dos a fomentar a adoção de critérios sócio-ambientais
nas contratações a serem efetivadas no âmbito a que se
refere o artigo 1º deste decreto, que tenham por objeto
a aquisição de bens, a prestação de serviços comuns e a
execução de obras e serviços de engenharia;

II - articular os diversos órgãos e entidades da
Administração Pública, buscando a plena harmoniza-
ção dos critérios sócio-ambientais adotados.

Artigo 6º - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente
elaborar estudos e prestar assessoria técnica na área
ambiental, visando à introdução de critérios sócio-
ambientais nas contratações a serem efetivadas no
âmbito a que alude o artigo 1º deste decreto.

Artigo 7º - Deverá ser nomeada, em cada órgão ou
entidade da Administração Pública direta e autárquica,
uma Comissão Interna de Contratações Públicas Sus-
tentáveis, a ser constituída por, no mínimo, 2 (dois)
membros.

§ 1º - Caberá ao dirigente do órgão ou entidade
designar os membros da comissão de que trata o
“caput” deste artigo, indicando o seu Coordenador.
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§ 2º - As funções dos membros referidos no pará-
grafo anterior serão desenvolvidas sem prejuízo das
atividades inerentes aos seus respectivos cargos e fun-
ções.

Artigo 8º - São atribuições da comissão de que
trata o artigo anterior:

I - implantar o Programa Estadual de Contratações
Públicas Sustentáveis no órgão ou entidade a que per-
tence, em consonância com o estabelecido no artigo 2º
deste decreto;

II - empreender ações visando conscientizar e
envolver todos os servidores, em especial aqueles dire-
tamente ligados aos setores de compras e contrata-
ções, na implantação do programa a que alude o inciso
anterior;

III - submeter à Secretaria de Gestão Pública, ao
final de cada exercício, relatório detalhado das ações e
programas desenvolvidos.

Artigo 9º - É vedado atribuir remuneração aos ser-
vidores, a qualquer título, em decorrência da participa-
ção em Comissão Interna de Contratações Públicas
Sustentáveis.

Artigo 10 - Os órgãos e entidades abrangidos por
este decreto terão o prazo de 15 (quinze) dias, conta-
dos da data de sua publicação, para remeterem à
Secretaria de Gestão Pública o ato de designação dos
membros a que alude o artigo 7º deste decreto.

Artigo 11 - Os representantes da Fazenda do Esta-
do junto às sociedades de economia mista, empresas
públicas, fundações instituídas e mantidas pelo Poder
Público e demais entidades controladas, direta ou indi-
retamente pelo Estado, adotarão as providências
necessárias visando ao atendimento do disposto neste
decreto.

Artigo 12 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 20 de agosto de 2008
ALBERTO GOLDMAN
João de Almeida Sampaio Filho
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Luciano Santos Tavares de Almeida
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria de Desenvolvimento
João Sayad
Secretário da Cultura
Maria Helena Guimarães de Castro
Secretária da Educação
Dilma Seli Pena
Secretária de Saneamento e Energia
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário da Fazenda
Lair Alberto Soares Krähenbühl
Secretário da Habitação
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário dos Transportes
Luiz Antonio Guimarães Marrey
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Francisco Graziano Neto
Secretário do Meio Ambiente
Rogério Pinto Coelho Amato
Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social
Francisco Vidal Luna
Secretário de Economia e Planejamento
Luiz Roberto Barradas Barata
Secretário da Saúde
Ronaldo Augusto Bretas Marzagão
Secretário da Segurança Pública
Antonio Ferreira Pinto
Secretário da Administração Penitenciária
José Luiz Portella Pereira
Secretário dos Transportes Metropolitanos
João Francisco Aprá
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria do Emprego e Relações do Trabalho
Claury Santos Alves da Silva
Secretário de Esporte, Lazer e Turismo
Bruno Caetano Raimundo
Secretário de Comunicação
José Henrique Reis Lobo
Secretário de Relações Institucionais
Sidney Estanislau Beraldo
Secretário de Gestão Pública
Carlos Alberto Vogt
Secretário de Ensino Superior
Linamara Rizzo Battistella
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 20 de agosto de 2008.

Atos do Governador
DECRETO DO VICE-GOVERNADOR, EM
EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR
DO ESTADO, DE 20-8-2008
Dispensando, a pedido, Sérgio Gardenghi Suiama

das funções de membro suplente do Conselho Peniten-
ciário do Estado, na qualidade de Procurador da Repú-
blica.

DESPACHO DO VICE-GOVERNADOR, EM
EXERCÍCIO NO CARGO DE GOVERNADOR
DO ESTADO, DE 20-8-2008
No processo SEPS-1.906-87 + STPS-1.735-90 c/aps.

Req. de 9-7-49, sobre pedido de pensão especial: “À
vista dos elementos de instrução, destacando-se os
pareceres 206-08 e 208-08 da Consultoria Jurídica da
Secretaria de Gestão Pública exarados nos autos res-
pectivos e acolhidos pelo Titular da Pasta, defiro os
pedidos de pensão especial formulados pelas adiante
relacionadas, com fundamento no inc. II do art. 57 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da
Constituição do Estado c.c. a Lei 1.890-78, e alterações
posteriores:

Flauzina Spina Pesenti, RG 24.992.275-7; Celina
Amaral Flaquer, RG 892.175-1.”

Casa Civil
FUNDO DE SOLIDARIEDADE E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E
CULTURAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

Extratos de Termos de Aditamento 
ao Convênio
Processo FUSSESP n.º 1068/2005 - Partícipes:

Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e
Cultural do Estado de São Paulo e o Fundo Social de
Solidariedade de Quadra - Objeto: Primeiro Termo de
Aditamento ao Convênio firmado em 30/05/2006 -
Cláusula Aditada: Cláusula Sétima - o prazo de vigên-
cia do ajuste, previsto no caput da Cláusula Sétima,
fica prorrogado até a presente data. - Ratifica as
demais Cláusulas. - Data da Assinatura: 31/07/2008

Processo FUSSESP n.º 964/2005 - Partícipes: Fundo
de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural
do Estado de São Paulo e Fundo Social de Solidarieda-
de de Nazaré Paulista - Objeto: Primeiro Termo de Adi-
tamento ao Convênio firmado em 22/12/2006 - Cláusu-
la Aditada: Cláusula Primeira - o plano de trabalho
ajustado pelos Partícipes e inserto às fls. 13 a 17 dos
autos do Processo Nº 964/2005, fica alterado para dele
constarem os materiais permanentes relacionados a fl.
114 do mesmo feito. - Cláusula Sétima - o prazo de
vigência do ajuste, previsto no caput da cláusula séti-
ma, fica prorrogado até a presente data - Ratifica as
demais cláusulas. - Autorização da Presidente: em
09/04/2008 - Data da Assinatura: 18/04/2008

Processo FUSSESP n.º 1028/2005 - Partícipes:
Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e
Cultural do Estado de São Paulo e o Fundo Social de
Solidariedade de Pindamonhangaba - Objeto: Primeiro
Termo de Aditamento ao Convênio firmado em
30/06/2006 - Cláusula Aditada: Cláusula Sétima - o
prazo de vigência do ajuste, previsto no caput da Cláu-
sula Sétima, fica prorrogado até a presente data. -
Ratifica as demais Cláusulas. - Data da Assinatura:
18/08/2008

Processo FUSSESP n.º 784/2005 - Partícipes: Fundo
de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural
do Estado de São Paulo e o Fundo Social de Solidarie-
dade de Itaberá - Objeto: Segundo Termo de Adita-
mento ao Convênio firmado em 30/06/2006 - Cláusula
Aditada: Cláusula Sétima - o prazo de vigência do ajus-
te, previsto no caput da Cláusula Sétima, fica prorroga-
do até a presente data. - Ratifica as demais Cláusulas.
- Data da Assinatura: 19/08/2008

Processo FUSSESP n.º 574/2005 - Partícipes: Fundo
de Solidariedade e Desenvolvimento Social e Cultural
do Estado de São Paulo e o Fundo Social de Solidarie-
dade de Avaré - Objeto: Segundo Termo de Aditamen-
to ao Convênio firmado em 09/05/2006 - Cláusula Adi-
tada: Cláusula Sétima - o prazo de vigência do ajuste,
previsto no caput da Cláusula Sétima, fica prorrogado
até a presente data. - Ratifica as demais Cláusulas. -
Data da Assinatura: 19/08/2008

Processo FUSSESP n.º 1165/2005 - Partícipes:
Fundo de Solidariedade e Desenvolvimento Social e


